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GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0037928-65.2017.815.0011 – 2º Tribunal do Júri da
Comarca de Campina Grande
RELATOR: Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  convocado  para  substituir  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: Francisco de Araújo Pontes
DEFENSOR: José Evandro Alves Trindade
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA. PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
PEDIDO DE REVISÃO E MINORAÇÃO DA PENA BASE.
INVIABILIDADE.  RAZOABILIDADE E PONDERAÇÃO
DO JUÍZO SENTENCIANTE. DOSIMETRIA ADEQUADA
DA  REPRIMENDA. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.

-  Promove-se  a  manutenção  da  sanção  penal  aplicada  ao
apelante,  quando sopesada adequadamente  pelo  juízo a quo,
quedando-se harmonizada às diretrizes do artigo 68 do CP.

- Apelo a que se nega provimento.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao apelo,
nos termos do voto do Relator, e em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante  o  2º  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de  Campina
Grande,  o  Ministério  Público  ofereceu  denúncia  contra  Francisco  de  Araújo
Pontes,  conhecido por “Ito”,  pela prática dos crimes  previstos nos  arts.  121, § 2º,
incisos II, III e IV, e 146, § 1º, todos do Código Penal, em virtude  de, no dia 22 de
novembro de 2011, por volta das 07:30 horas, na Rua São José,  nº 319, Bairro
Caixa D’Água, cidade de Pirpirituba/PB, ser acusado de efetuar disparos de arma
de  fogo,  que  ceifaram  a  vida  de  Edmilson  Teodósio  da  Silva,  bem  como  de
constranger a vítima Antônio Ferreira de Santana, vizinho de Edmilson (primeira
vítima),  mediante  grave  ameaça,  a  transportá-lo  em fuga para o  município  de



Borborema/PB.

A denúncia descreve os fatos, nos termos a seguir transcritos:

“(...)

Emerge  do  incluso  procedimento  policial  que,  no  dia  22  de
novembro de 2011, por volta 07:30 horas, na residência da vítima, localizada na Rua
São João, nº 319, Bairro Caixa D’Água, nesta cidade de Pirpirituba/PB, o denunciado,
FRANCISCO  DE  ARAÚJO  PONTES,  conhecido  por  ‘ITO’,  de  maneira  livre  e
consciente,  com intensa vontade de matar, agindo por  motivo fútil, utilizando-se de
meio cruel e de maneira que  impossibilitou a defesa da vítima, desferiu vários tiros
contra Edmilson Teodósio da Silva, seu cunhado, causando-lhe as lesões descritas no
Laudo  Tanatoscópico  de  fls.  23/26  que,  por  sua  natureza  e  sede,  foram  a  causa
suficiente de sua morte, bem como  constrangeu a segunda vítima,  Antônio Ferreira
Santana,  mediante  grave  ameaça,  exercida  com emprego de  arma,  a  transportá-lo
para o município de Borborema/PB, durante a sua fuga.

Consta  do  incluso  procedimento  policial  que,  no  dia  e  hora
mencionados,  o  denunciado  FRANCISCO DE ARAÚJO PONTES,  conhecido  por
‘ITO’, teria chegado à residência da primeira vítima, Edmilson Teodósio da Silva, e se
desentendido com a  mesma,  em razão de  uma rixa anterior  existente  entre ambos.
Destarte, o acusado, armado com um revólver, surpreendeu Edmilson, desferindo-lhe
vários tiros com a citada arma, os quais o atingiram na região da cabeça, causando-
lhe ferimentos descritos no Laudo Tanatoscópico 23/26, sem que o ofendido tivesse
qualquer oportunidade de defesa, ocasionando-lhe a sua morte.

Infere-se,  ainda,  do presente  procedimento policial  que,  após
matar a vítima Edmilson Teodósio da Silva, o denunciado, FRANCISCO DE ARAÚJO
PONTES, conhecido por ‘ITO’, constrangeu a pessoa de Antônio Ferreira Santana,
vizinho da citada vítima, a transportá-lo para o município de Borborema/PB, de forma
que o mesmo pudesse fugir da ação da polícia, tendo a segunda vítima conduzido o
acusado até as proximidades da ‘Piscina de Lucineide’, no caminho da Cacheira do
Roncador, quando, então, o veículo da vítima ficou sem combustível e o denunciado
empreendeu fuga do local a pé.

(...)”.

Às fls. 167/168/v, o julgador monocrático proferiu sentença, em
que pronunciou o réu pelo possível cometimento do crime de homicídio qualificado
consumado (art. 121, § 2º, incisos II, III e IV do Código Penal) e constrangimento ilegal
majorado pelo emprego de arma (art. 146, § 1º do Código Penal), praticados por motivo
fútil, e mediante recurso que dificulta ou torna impossível a defesa do ofendido.

Transcorridos os demais trâmites processuais, o 2º Tribunal do
Júri  da  Comarca  de  Campina  Grande,  por  maioria  de  votos,  julgou  procedente a
acusação para, acolhendo a tese acusatória, por maioria de votos.  Desse modo, o
Magistrado  Horácio  Ferreira  de  Melo  Júnior  proferiu  sentença  (fls.  310/315),
condenando o réu a uma pena de 21 (vinte e um) anos e 6 (seis) meses de reclusão,
no regime inicialmente fechado, e 2 (dois) anos de detenção, ante a prática dos
crimes previstos nos arts.  121, § 2º, incisos II, III e IV do Código Penal  (homicídio
qualificado), e 146, § 1º, do CP (constrangimento ilegal majorado pelo emprego de



arma).

Ao  réu  fora  negado  o  direito  de  recorrer  em  liberdade  (fl.
313/314).

Irresignado, o réu interpôs a apelação de fl. 334.

Em suas razões recursais (fls. 335/338), o apelante argumenta
que a pena base cominada deve ser revista, cingindo-se ao seu mínimo legal, “eis que
lhe são favoráveis as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal”.

Nas  contrarrazões  de  fls.  340/343,  a  Promotoria  de  Justiça
comarcana  pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,
manutenção da sentença recorrida.

Nesta instância,  a Procuradoria de Justiça estadual, através da
eminente Procuradora de Justiça Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, no seu
parecer  de fls.  353/356,  opinou pelo desprovimento do apelo no seu mérito,  com a
consequente manutenção da sentença vergastada.

É o relatório.

VOTO:

Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para a sua admissibilidade.

Os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório
foram  amplamente  observados  nesta  ação  penal.  Não  há,  desse  modo,  nulidades
permeando o processo.

A súplica recursal cinge-se à minoração máxima da reprimenda
base  cominada em desfavor  do apelante  nos  autos,  ao  argumento  de  que  “lhe  são
favoráveis as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal”.

Compulsando  detidamente  a  sentença  vergastada,  vislumbro
que a pretensão defensiva não merece prosperar.

A decisão açoitada comina as penas bases, relativas aos delitos
que  o  Sinédrio  Popular  atribuiu  ao  apelante,  justificando-as  adequada  e
escorreitamente, nos termos a seguir transcritos: verbis,

“(…)

A culpabilidade  do réu é significativa para a imposição da pena, pois, o dolo
revelado neste fato foi deliberado para eliminar a indefesa vítima, haja vista sua
intensidade, posto que, a ação criminosa foi  realizada de plena consciência e
direcionada ao resultado morte.  O crime, na forma qualificada, é considerado
hediondo, tal qual ocorreu no presente caso, pois foi a vítima morta sem ter tido a
menor chance de defesa, além da futilidade e crueldade em que se revestiu a ação
delinquencial.
Quanto aos motivos do crime existe nos autos referência de que réu e vítima
alimentavam certa  rixa,  embora fossem cunhados, mas, esta  condição não
impediu a ação criminosa do pronunciado, o qual não levou em consideração



o grau de parentesco por ventura existente entre eles.
Os antecedentes  do réu são anormais, já carrega sobre os ombros mais de
vinte  anos  de  pena  a  cumprir,  pelo  seu  envolvimento  em  várias  açães
delitivas, demonstrando ser uma pessoa direcionada para práticas criminosas,
momentaneamente  compromete  sua  vida  em comunidade,  apesar  de  estar
dentro do parâmetro do homem comum.
Quanto a personalidade e conduta social  do réu, entendo que se acha dentro dos
padrões do homem comum, sendo o seu afastamento do convívio social,  uma
necessidade para que possa gradativamente se ajustar a uma vida em comunidade.
As circunstancias em que o crime ocorreu são totalmente contrárias ao réu,
eliminou a vítima com uso de uma arma de fogo, sem propiciar chances de
defesa, no interior da própria residência desta.
As consequências do crime não poderia ter sido maiores, posto que, quando
se perde a vida não existe reparação.
Quanto ao comportamento da vítima, consta dos autos que a mesma não deu azo
às ações do réu, teve ceifada de forma covarde e, sem que esperasse tamanha
barbaridade, até porque não imaginaria que seu tirasse a vida no aconchego
do seu lar

(…)

Anotando  repetido  ambiente  judicial  ao  primeiro  delito  supramencionado,
condizente ao art. 59 do mesmo Codex, em concurso de infrações, assim também
mesma alusão à circunstância legal, sem referências mais às circunstâncias legais
ou especiais, fixo a pena base, em 02 (dois) anos de detenção, reprimenda esta
que torno definitiva haja vista a inexistência de circunstâncias outras capazes de
modificá-la.

(…)”

Ao estabelecer a pena base do recorrente, ante a prática do crime
de  homicídio  qualificado,  o  magistrado sentenciante,  à  ocasião  da  primeira  fase  da
dosimetria, reputou  todas circunstâncias judiciais em desfavor do réu (culpabilidade,
antecedentes,  conduta  social,  personalidade  do  agente,  motivos,  circunstâncias,
consequências do crime e comportamento da vítima), aumentando em 8 (oito) anos e 6
(seis) meses a pena base, que restou cominada, ao fim desta fase, em 21 (vinte) anos e 6
(seis) meses de reclusão, estando as razões delineadas no decisum açoitado.

De igual  modo procedera  o julgador  monocrático,  quando da
dosimetria  da  pena  cominada  em  decorrência  da  condenação  pelo  crime  de
constrangimento ilegal majorado pelo emprego de arma (art. 146, § 1º do CP), operada
pelo pelo Sinédrio Popular, que culminou numa reprimenda base de 2 (dois) anos de
detenção.

Ressalte-se que a majoração das penas base supramencionadas
quedam-se por demais razoáveis, mormente quando consideradas em reprimendas que
orbitam entre 12 (doze) e 30 (trinta) anos de reclusão (crime de homicídio qualificado)
e  6  (seis)  meses  a  2  (dois)  anos  de  detenção  (delito  de  constrangimento  ilegal
majorado pelo emprego de arma).

Nesse contexto, percebe-se que o Togado Monocrático, quando
da individualização das penas aplicadas no caso vertente, guiou-se adequadamente pelos
critérios delineados pelos artigos 68 do CPB, não havendo, pois, como ser retificada,
para menor, a pena sanção que se direcionou ao apelante.

Desta forma, não obstante as razões contidas no apelo sob
estudo, não vislumbro meios de cassar o julgamento impugnado, devendo-se manter



hígida a sentença prolatada pelo Juiz Presidente do 2º Tribunal do Júri da Comarca de
Campina Grande.

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO ao apelo.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292),  expeça-se guia de execução
provisória.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio, revisor e Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 13 de março de 2018.

Dr. Tércio Chaves de Moura
Juiz Convocado


